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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I  

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - Constitui objeto deste procedimento a “Aquisição de Serviços de elaboração dos relatórios de 

avaliação da execução do subprograma POSEI – Região Autónoma da Madeira, anos 2021 e 2022”, 

de acordo com as especificações técnicas constantes da Parte II, e nos termos e de harmonia com 

o teor e disposições constantes do presente Caderno de Encargos e da legislação em vigor. 

2 - A classificação CPV de acordo com o Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de 

novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 74, de 15 de março de 

2008, que altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), corresponde ao seguinte código 

79311410-4 (Avaliação do impacto económico). 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato reduzido a escrito é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, 

salvo se se verificar uma das situações de inexigibilidade de redução a escrito previstas no artigo 

95.ºdo CCP. 

2 – O contrato a celebrar integra os seguintes elementos, se aplicável: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 
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b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 – O presente contrato produz efeitos a partir da data da publicitação exigida pelo artigo 127.º do 

Código dos Contratos Públicos e extingue-se no dia trinta de setembro de 2023 com o fornecimento 

integral dos relatórios de avaliação, conforme cronograma constante na Parte II do presente 

Caderno de Encargos, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato. 

2 – A entidade adjudicante comunica, ao adjudicatário, a ocorrência da publicitação referida no 

número anterior, pela plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov. 

 

Cláusula 4.ª 

Prestação de serviços 

1 – Os serviços são prestados nas instalações do adjudicatário e incluiu as deslocações às 

instalações da entidade adjudicante e/ou de outras entidades que possam contribuir para a 

elaboração do estudo.  

2 – Todos os custos e despesas relativos ao transporte, seguro e outros encargos inerentes ao objeto 

do contrato são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço contratual 
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1 – Pela prestação de serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente caderno de encargos, a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

através da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, doravante designada por 

SRA/DRA, deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a €30.000,00 

(trinta mil euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

3 - O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos e despesas relativos ao transporte, 

seguro e outros encargos inerentes à concretização do objeto do contrato, na morada indicada e 

ainda os custos referentes à faturação eletrónica. 

4 – O adjudicatário emite e envia ao contraente público, após a concretização do objeto do contrato, 

a fatura respetiva. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade da prestação de serviços 

1 – O adjudicatário obriga-se a prestar o serviço ao contraente público de acordo com o estipulado 

no contrato e em conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos na Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2 –A prestação de serviços objeto do contrato deve cumprir com a finalidade pretendida pela 

SRA/DRA.  

3 – O adjudicatário é responsável, perante a SRA/DRA, por qualquer discrepância da prestação de 

serviços em relação ao contrato que existam, após a verificação do mesmo. 

 

Cláusula 7.ª 

Revisão de preços 

Durante a vigência do contrato não há lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1 – A quantia devida pela SRA/DRA, nos termos do artigo anterior, é paga no prazo máximo de 

60 dias após a receção pela SRA/DRA, da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 
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vencimento da obrigação respetiva, sendo imprescindível que, no que diz respeito ao envio da 

faturação eletrónica, no assunto as faturas façam referência ao número de compromisso e 

indiquem o respetivo serviço SRA/DRA. 

2 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega do relatório 

final  em cada um dos anos e aceitação do mesmo pela entidades adjudicante, de acordo com o 

cronograma que consta da Cláusula 16.ª do Caderno de Encargos. 

3 – Em caso de discordância por parte da SRA/DRA, quanto aos valores indicados na fatura, deve 

este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 –  É obrigatório o cocontratante processar faturas eletronicamente no modelo a que se refere o 

n.º 3 do artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, exceto para as micro, pequenas e médias 

empresas, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de 

maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes, as quais só têm essa 

obrigação a partir de 1 de janeiro de 2022 e para as pequenas, médias e microempresas a partir de 

1 de julho de 2022, bem como entidades públicas enquanto entidades cocontratantes. 

5 - O pagamento que ocorra em data posterior à estabelecida no n.º 1 da presente cláusula, 

determina o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação pecuniária. 

  

Cláusula 9.ª 

Caução 

De acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos, no presente 

procedimento não é exigida caução destinada a garantir o exato cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais que assume com a celebração do contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Gestor do Contrato 

Fica designado como o gestor de contrato, o Eng.º Manuel José Faria de Aguiar, Chefe de Divisão 

de Sistemas de Incentivo, com o e-mail: manuel.aguiar@madeira.gov.pt, e telefone: 291 145 405 

com as funções descritas no artigo 290-A.º do Código dos Contratos Públicos, bem como o de 

acompanhar a execução do presente contrato, verificando o cumprimento das obrigações 
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declarativas relativas a rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira, conforme artigos 

7.º-A e 8.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação 

(CCP adaptado à RAM). 

 

 

CAPÍTULO II 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora, não 

cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural – SRA/DRA, pode exigir ao adjudicatário o pagamento de 

uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos de entrega da prestação serviços 

que ocorra por mais de 2 vezes seguidas ou interpoladas, na proporção de 4% do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento sob a forma de cumprimento defeituoso da prestação de serviços 

que não correspondam às características técnicas fixadas no caderno de encargos, na proposta 

adjudicada e no contrato, ou que não estejam em perfeitas condições de utilização/ou de acordo 

com os fins a que se destinam, cuja deficiência não seja eliminada após solicitação por escrito 

realizada pela entidade adjudicante, no valor de 6% do preço contratual, de acordo com o artigo 

329.º n.ºs 1 e 2 do CCP; 

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo imputável ao 

adjudicatário, a entidade adjudicante, pode exigir uma pena pecuniária de 10% do preço contratual.  

2 - O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do 

preço contratual. 

3 - Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade adjudicante 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

o limite é elevado para 30% do preço contratual. 
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4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento.  

5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural –SRA/DRA, deve alertar o adjudicatário que existe uma situação de incumprimento, quer 

sob a forma de mora, quer sob a forma de cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo, 

por escrito, indicando-lhe um prazo para eliminação dos mesmos, concedendo-lhe igual prazo para 

pronúncia em sede de audiência prévia.  

6 - Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios. 

7 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato, com as 

penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.  

8 - Nas situações previstas no número anterior, o valor das sanções é descontado na fatura relativa 

ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação.  

9 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

10 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural pode resolver o contrato com base nos artigos 325.º, 334.º e 

335.º do CCP, e/ou ainda a título sancionatório, caso o adjudicatário viole de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333.º daquele 

diploma. 

11 - Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao adjudicatário 

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após duas advertências e aplicação de 

sanções, este continue a incorrer em incumprimento.  

12 - Em caso de incumprimento definitivo pelo cocontratante das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, ao abrigo do disposto nos artigos 290.º-A n.ºs 1 e 3, 

302.º alínea f) e 318.º-A do CCP, o contraente público reserva-se o direito de determinar que este 

ceda a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual 

foi celebrado o contrato em execução, pela ordem sequencial do procedimento. 

13 - De acordo com o disposto no artigo 318-ºA n.º 4 do CCP, a cessão da posição contratual 

referida no ponto anterior opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo eficaz a partir 

da data por ele indicada. 
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Cláusula 12.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;  
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, informando o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

 5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal de Comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 14.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 49.º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS (CCP): 

 

• TODAS AS REFERÊNCIAS A NORMAS/HOMOLOGAÇÕES E A ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA OS 

DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE»; 

 

• TODAS AS INDICAÇÕES A MARCAS COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS DE PATENTES OU 

MODELOS PRESENTES NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA 

OS DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE». 
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PARTE II 

Especificações Técnicas 

 

Especificação da prestação de serviços 

 

Cláusula 15.ª 

Âmbito 

1 – Em conformidade com o disposto no artigo 39.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 

180/2014 da Comissão, de 20 de fevereiro com a redação dada pelo n.º 13 do artigo 1.º do 

Regulamento de Execução (UE) n.º 2018/920 da Comissão, de 28 de junho, o presente 

procedimento tem por objetivo a aquisição de serviços para a elaboração dos relatórios de avaliação 

da execução do subprograma POSEI – Região Autónoma da Madeira, nos anos de 2021 e 2022, 

que consistem no seguinte: 

a) Elaboração dos Relatórios sobre a Aplicação do Subprograma POSEI – Região Autónoma 

da Madeira, relativo aos anos de 2021 e 2022, doravante designado por “Relatório”, 

referente à aplicação das Medidas de Apoio às Produções Locais e do Regime Específico 

de Abastecimento, em conformidade com o previsto no Regulamento (UE) n.º 228/2013, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março, e no Regulamento de Execução 

(UE) n.º 180/2014 da Comissão, de 20 de fevereiro, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 

2018/980 de 28 de junho; 

2 – Os Relatórios referidos no número anterior deverão incidir sobre os seguintes domínios: 

a) I – Medidas de Apoio às Produções Locais (MAPL); 

b) II – Regime Específico de Abastecimento (REA). 
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Cláusula 16ª 

Prazo de entrega dos serviços - Cronograma 

Os serviços objeto do presente contrato devem ser realizados e entregues na sede da entidade 

adjudicante referida no n.º 1 do artigo 1.º do presente caderno de encargos, com a seguinte 

calendarização: 

 

Cláusula 17.ª 

Conteúdo do relatório 

Do relatório tem de constar: 

 

1. CONTEXTO GERAL NO ANO ANTERIOR 

1.1. Contexto socioeconómico (incluindo análise da evolução do emprego). 

1.2. Ponto da situação do setor da agricultura e evolução (incluindo análise da evolução do 

emprego). 

 

2. EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS MEDIDAS E AÇÕES 

2.1. Quadro global com dados financeiros relativos ao apoio à produção local e ao regime 

específico de abastecimento, incluindo o montante inicial por medida e ação, bem como as 

despesas efetivas e, se for pertinente, qualquer auxílio estatal concedido em conformidade 

com o artigo 23.º do Regulamento (UE) n.º 228/2013. 

julho agosto setembro janeiro fevereiro março abril maio junho julho agosto setembro

Execução do Relatório 2021

Entrega do Relatório preliminar 2021 23/set

Entrega do Relatório 2021 28/set

Execução do Relatório 2022

Entrega do Relatório preliminar 2022 22/set

Entrega do Relatório 2022 27/set

Cronograma Elaboração dos Relatórios de Avaliação da Execução do Subprograma POSEI-RAM anos 2021/2022

2022 2023
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2.2. Descrição pormenorizada da execução física e financeira de cada medida e ação, 

nomeadamente a assistência técnica, incluída no programa: 

a) Relativamente ao regime específico de abastecimento: dados e análise do balanço anual 

de abastecimento da RAM; 

b) Relativamente ao apoio à produção local: dados e análise da execução física e financeira 

de cada medida e ação enumerada no programa, incluindo dados como o número de 

beneficiários, número de animais abrangidos pelo pagamento, superfície beneficiária e/ou 

número de explorações em causa. Se necessário, os dados devem ser acompanhados por 

uma apresentação e uma análise do setor a que a medida diz respeito. 

 

3. DESEMPENHO DO PROGRAMA NO ANO ANTERIOR 

3.1. Ponto da situação das medidas e ações tendo em vista a realização dos objetivos 

específicos e prioridades do programa e os objetivos gerais estabelecidos no artigo 2.º do 

Regulamento (UE) n.º 228/2013: 

a) Evolução e análise dos indicadores nacionais, quantificando os objetivos específicos do 

programa, e avaliação da medida em que foram alcançados os objetivos específicos de cada 

uma das medidas do programa; 

b) No que respeita ao regime específico de abastecimento, informações sobre a repercussão 

da vantagem concedida, bem como as medidas tomadas e os controlos efetuados para 

assegurar que essa repercussão se processou nos termos do artigo 6.º do Regulamento (UE) 

n.º 180/2014; 

c) No que toca ao regime específico de abastecimento, análise da proporcionalidade das 

ajudas em relação aos custos adicionais de transporte para as regiões ultraperiféricas e, no 

caso dos produtos para transformação ou de fatores de produção agrícola, custos adicionais 

da insularidade e da ultraperifericidade;  

d) Dados anuais sobre os indicadores comuns de desempenho referidos no artigo 37.º do 

Regulamento (UE) n.º 180/2014 e respetiva análise, em especial no que diz respeito ao 
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cumprimento dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 

228/2013. 

 

Estas análises devem prestar especial atenção ao acompanhamento dos preços, ao 

desenvolvimento da agricultura local e à posição competitiva da produção local em relação 

às importações de países terceiros e às fontes de aprovisionamento da União. 

 

3.2. Conclusões das análises sobre a adequação da estratégia das medidas e sua eventual 

melhoria, a fim de alcançar os objetivos do programa. 

 

3.3. Quantificação dos indicadores definidos no texto do Programa e comparação com as 

metas definidas. 

 

4. GESTÃO DO PROGRAMA 

4.1. Síntese de eventuais problemas relevantes surgidos na gestão e aplicação das medidas 

durante o ano em causa. 

 

4.2. Estatísticas relativas às ações de controlo efetuadas pelas autoridades competentes e às 

sanções eventualmente aplicadas. Quaisquer informações adicionais que possam ser úteis 

para a compreensão dos dados apresentados. 

 

5. ALTERAÇÕES 

Síntese de quaisquer alterações ao programa apresentadas durante o ano em causa e 

respetiva fundamentação. 

 

6. INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO SUBPROGRAMA POSEI PARA A RAM 

Com o objetivo de permitir à COM assegurar uma avaliação homogénea e regular do 

regime, as autoridades portuguesas utilizarão o conjunto de indicadores definidos pelos 

serviços da DG AGRI na avaliação da eficácia dos programas POSEI abaixo identificados, 
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cujos resultados serão integrados nos relatórios anuais de execução que os Estados 

Membros apresentam à Comissão até 30 de setembro do ano seguinte, em conformidade 

com o n.º 2 do artigo 32.º, do Regulamento (UE) N.º 228/2013, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 13 de março. 

 

 

6.1 - Regime Específico de Abastecimento (REA) 

INDICADOR 1 

Objetivo: Garantir o abastecimento das regiões ultraperiféricas (RUP) em produtos 

essenciais para consumo humano ou para transformação e como fatores de produção 

agrícola. 

Indicador: Taxa de cobertura pelo REA das necessidades de abastecimento total da RAM, 

no respeitante aos produtos ou grupos de produtos incluídos na estimativa de 

abastecimento. 

 

 

Os grupos de produtos a fornecer os dados são os seguintes: 

PRODUTO CÓDIGO PAUTAL 
(NC) 

Trigo Mole 10019190 

Trigo Duro 10011900 

Cevada 10039000 

Milho 10059000 

Centeio 1002 

Bagaços de Soja 2304 
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Luzerna Desidratada e Feno 1214 

PRODUTO CÓDIGO PAUTAL 
(NC) 

Soja, mesmo triturada 1201 

Bagaços e outros resíduos sólidos 2306 

Óleo de Soja, (indústria) 1507 

Aveia 1004 

Sêmolas de trigo 1103 

Palha 1213 

Outras preparações dos tipos utilizados na 

alimentação de animais 
23099020 

Grãos de cereais trabalhados de outro modo 1104 

Sêmolas de Milho 110313 

Malte 110710 

Lúpulo 1210 

Malte Torrado 110720 

Sucos e Extratos Vegetais 130213 

Arroz  1006 

Azeite 1509 

Sumos concentrados para transformação 2009 
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Açúcar  1701 e 1702 

PRODUTO 
CÓDIGO PAUTAL 

(NC) 

Leite em pó 0402 

Manteiga 0405 

Queijos 0406 

Frutas Concentradas 2008 

Óleos Vegetais (com exceção do Azeite 
1507 a 1517 

 (exceto 1509 e 1510) 

Carnes de animais da espécie bovina, frescas, 

refrigeradas ou congeladas 
0201 e 0202 

Carnes de animais da espécie suína doméstica, 

frescas, refrigeradas ou congeladas 
0203 

Carnes de peru frescas, refrigeradas ou 

congeladas 
020724 a 020727 

Carnes de pato frescas, refrigeradas ou 

congeladas 
0207 

Carnes de ganso ou de pintadas, frescas, 

refrigeradas ou congeladas 
0207 

Carnes de coelho ou lebre, frescas, refrigeradas 

ou congeladas 
0208 

Carnes de animais das espécies ovina ou 

caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas 
0204 

Batata de semente 07011000 

Animais bovinos para engorda 010229 e 010290 
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Indicador 2  

Objetivo: Garantir um nível equitativo dos preços dos produtos essenciais para consumo 

direto ou para alimentação animal. 

Indicador 2: Comparação dos preços no consumidor das RUP de certos produtos ou grupos 

de produtos abrangidos pelo REA com preços de produtos semelhantes nos seus Estados 

Membros. 

 

6.2 - Medidas de Apoio às Produções Locais (MAPL)  

Indicador 3  

Objetivo: Fomentar a produção agrícola local tendo em vista o autoabastecimento das 

regiões ultraperiféricas e a manutenção/o desenvolvimento da produção orientada para a 

exportação. 

Indicador: Taxa de cobertura das necessidades locais de determinados produtos essenciais 

produzidos localmente.  

  

Produtos a considerar:  

• Bananas  

• Carne  

• Leite  

• Frutos e produtos hortícolas para consumo local  

• Vinho e bebidas espirituosas  

  

Indicador 4  

Objetivo: Manutenção/desenvolvimento da produção agrícola local  

Indicador 4a: Evolução da superfície agrícola utilizada (SAU) nas RUP e nos EM.  

Indicador 4b: Evolução do efetivo, expresso em cabeças normais (CN), nas RUP e nos 

EM.  
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Indicador 4c: Evolução da produção de determinados produtos agrícolas locais na RUP.  

 

 

Indicador 4d: Evolução das quantidades de certos produtos transformados nas RUP a partir 

de produtos agrícolas locais.  

Indicador 4e: Evolução do emprego no setor agrícola nas RUP e nos EM.  
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